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DECRETO Nº 4.888, DE 20 DE ABRIL DE 2017.
“Regulamenta a Lei Ordinária Municipal nº 2.525, de 11 de outubro de 2011, que dispõe sobre os critérios de exploração dos locais destinados a estacionamentos classificados como "Área Azul" no município de Guaíra, e dá outras providências.”

JOSÉ EDUARDO COSCRATO LELIS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUAÍRA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no que dispõe a Lei Ordinária Municipal nº 2.525 de 11 de outubro de 2011, dispõe;

CONSIDERANDO que, conforme determinação prevista no inciso II do artigo 24, da Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), compete aos órgãos de trânsito municipais, o planejamento, organização, operação, regulamentação e desenvolvimento da circulação de veículos e outros meios de transporte, no âmbito de suas malhas viárias;

CONSIDERANDO, ainda, que o disposto no artigo 24, inciso X, da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), confere aos órgãos de trânsito municipais às competências para a implantação, manutenção e operação do sistema de estacionamento rotativo pago, DECRETA:
Seção I
Disposições Gerais
Art. 1º. Fica, nos termos e formas determinados na Lei Ordinária Municipal nº 2.525 de 11 de outubro de 2011, e suas alterações, implantado nas vias e logradouros públicos, o SISTEMA MUNICIPAL DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO, denominado "ÁREA AZUL".

Art. 2º. Compete ao Departamento Municipal de Trânsito de Guaíra a sinalização, o gerenciamento, fiscalização, arrecadação e conscientização da "Área Azul".

Art. 3º. Considerar-se-á como "Área Azul", a área central da cidade de Guaíra, que compreenderá os logradouros elencados no anexo I, parte integrante deste Decreto.

Parágrafo Único - A implantação do sistema nos locais acima descritos será realizada gradativamente, a critério da Administração Pública, através do Departamento Municipal de Trânsito.

Art. 4º. Os horários de funcionamento do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago - Área Azul, no município de Guaíra compreenderá:

I – nos dias úteis, das 09h00min às 18h00;

II – nos sábados, das 09h00min às 13h00min.

Parágrafo Único - Não haverá cobrança pela utilização das áreas delimitadas pelo Sistema de Estacionamento Rotativo aos domingos e feriados.

Art. 5º. Nos horários que trata o artigo 4º deste Decreto, será obrigatória a utilização do ticket de estacionamento emitido pelo Departamento Municipal de Trânsito, disponibilizado para venda através dos postos de revenda conveniados.

§ 1º. O estacionamento poderá ser de 1 hora ou 2 horas devendo, após esse período, ser efetuada a troca do ticket de estacionamento ou deixar preenchido o número de comprovantes suficientes para o tempo estacionado.

§ 2º. O veículo que exceder o tempo de limite estabelecido no ticket de estacionamento, sem efetuar a troca do mesmo, ou que não pagar o preço público, ou fixar o referido comprovante, está sujeito às sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro: "Art. 181 XVII – Estacionar em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização”.

§ 3º. Será considerada a infração, e por isso sujeito às sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro: "Art. 181 XVII – Estacionar em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização”, o veículo que cujo proprietário ou condutor utilizar mais de uma vez o mesmo ticket de estacionamento.

§ 4º. Ao estacionar o veículo em locais demarcado, o usuário assinalará à tinta o ticket de estacionamento, o número da placa do veículo, mês, dia, hora e minuto, do início da utilização, não se admitindo rasuras de qualquer espécie.

§ 5º. O ticket de estacionamento será fixado no espelho retrovisor interno ou sobre o painel do veículo, com a frente voltada para o vidro para-brisa, de forma a possibilitar a conferência pelo agente orientador e pelo agente fiscalizador.

§ 6º. Os veículos que se encontrarem estacionados, antes do horário previsto para o início da operação do estacionamento remunerado da "Área Azul", deverão se submeter às normas e condições estabelecidas neste Decreto, a partir do horário estabelecido no artigo 4º deste Decreto.

§ 7º. O veículo estacionado em vaga destinada a pessoa com deficiência ou para idosos, sem o devido cartão de identificação especial, mesmo portando ticket de estacionamento, está sujeito às sanções previstas no Código de Transito Brasileiro: "Art. 181 XVII – Estacionar em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização".

Art. 6º. Ficam isentos do pagamento pela utilização das vagas de estacionamento nas áreas intituladas por este Decreto como "Área Azul", os veículos oficiais, devidamente identificados, pertencentes ao Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, seja da esfera Federal, Estadual ou Municipal, bem como, de suas Autarquias e Fundações.

Parágrafo Único - Os veículos mencionados no "caput" deste artigo, embora isentos de pagamento, deverão respeitar às demais condições de utilização do estacionamento rotativo.

Art. 7º. A permanência do condutor, ou passageiro no interior do veículo, não desobriga o pagamento do preço público de ocupação da vaga de estacionamento.

Art. 8º.  As motocicletas, quando estacionadas em faixas próprias e exclusivas para este fim, estarão isentas do pagamento do preço público.

Parágrafo Único - A motocicleta estacionada na "Área Azul", fora do seu espaço exclusivo, está sujeita às sanções previstas no Código de Transito Brasileiro: "Art. 181 XVII – Estacionar em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização”.

Art. 9º. Será permitida a tolerância de 10 minutos, tanto para paradas rápidas (caracterizada pelo tempo de embarque e desembarque de passageiros), sem a colocação do ticket de estacionamento, como para com o prazo expirado.

Art. 10. Os valores arrecadados com a cobrança do preço público, para o estacionamento rotativo na "Área Azul", serão recolhidos aos cofres públicos como receita do Departamento Municipal de Transito.

Art. 11. Fica estabelecido o preço público no valor de R$ 2,00 (dois reais) para o estacionamento durante 1 (uma) hora e R$ 3,00 (três reais) para o estacionamento durante 2 (duas) horas.

§ 1º. A cobrança do preço público que trata o caput deste artigo será efetuada através da venda de ticket de estacionamento emitido pelo Departamento Municipal de Trânsito, disponibilizado nos locais conveniados.

§ 2º. É obrigação do condutor do veículo adquirir o ticket de estacionamento antes ou no ato do estacionamento, mediante pagamento do preço público.

§ 3º. Sendo de interesse do Poder Executivo, através de Decreto para tal fim, haverá reajuste do preço do caput, uma única vez a cada período de 12 (doze) meses, a contar da implantação da “Área Azul”, mediante justificativa.

Art. 12. Além das hipóteses previstas no Código de Transito Brasileiro, Leis e Resoluções correlatas, o veículo será considerado irregular quando:

I – não pagar o preço público vigente pela ocupação no tempo da vaga utilizada;

II – estiver estacionado em vaga legalmente destinada a outra categoria ou de modo irregular ocupando área fora do limite demarcado para a vaga;

III – Constitui infração passível de notificação de irregularidade, toda ação ou omissão, contrária às disposições deste Regulamento e demais Leis e Resoluções pertinentes.

Art. 13. É vedada a reserva de vaga em locais não permitidos pelo Código de Trânsito Brasileiro, sob pena de apreensão dos objetos colocados na via pública para esse fim e aplicação das penalidades descritas no Código Municipal de Posturas.

Art. 14. A fiscalização do estacionamento rotativo pago, denominado "Área Azul", será realizada pelo Departamento Municipal de Transito, podendo este celebrar parcerias e convênios com outras instituições.

Art. 15. A implantação do estacionamento rotativo pago tem como finalidade garantir a organização, regulamentação, circulação e utilização das vagas localizadas nas áreas e logradouros públicos, não implicando responsabilidade ao Município, Parceiro ou Conveniado a segurança do veículo, por acidentes, danos, furtos, roubo ou prejuízos de qualquer natureza que os veículos dos usuários ou este venham a sofrer nos locais de estacionamento, não sendo exigível da municipalidade a manutenção de qualquer tipo de seguro.

Seção II
Das vagas Destinadas aos Idosos
Art. 16. O idoso, com a idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, portador de cartão de qualificação de veículo e condutor (o qual será concedido pelo Departamento Municipal de Trânsito mediante apresentação de documentos comprobatórios), poderá se beneficiar do direito de estacionar nas vagas a ele destinada e devidamente sinalizada, de forma gratuita e sem ônus, nos termos do artigo 41 da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).

Seção III
Das Vagas Destinadas aos Portadores de Deficiência
Art. 17. A pessoa portadora de deficiência, portadora de cartão de qualificação de veículo e condutor (o qual será concedido pelo Departamento Municipal de Trânsito mediante apresentação de documentos comprobatórios), poderá se beneficiar do direito de estacionar nas vagas a ele destinada e devidamente sinalizada, de forma gratuita e sem ônus, nos termos da Lei Federal nº 10.098/2005 (que dispõe sobre a acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida).

Seção IV
Da Revenda de Talões
Art. 18. O ticket de estacionamento será disponibilizado em estabelecimentos comerciais, denominados postos de revenda e identificados com banner ou placa, fornecidos pelo Departamento Municipal de Trânsito o a terceiro que lhe for delegado.

Parágrafo Único - Os estabelecimentos comerciais poderão adquirir o ticket de estacionamento na "Área Azul", na quantidade mínima de 40 (quarenta) unidades, com o percentual de 10% (dez por cento) a menos do preço público estabelecido.

Seção V

Das Infrações
Art. 19. Constituem infrações à lei:

I – estacionar nas áreas regulamentadas sem a colocação, no veículo, e em local visível, do comprovante de pagamento correspondente;

II – utilizar comprovante de pagamento de forma incorreta ou rasurado contrariando as instruções nele inseridas;

III – anotar o comprovante de tempo e estacionamento a lápis, ou de forma incorreta ou incompleta os dados necessários à fiscalização.

IV – ultrapassar o prazo estabelecido no comprovante de estacionamento;

V – estacionar em local demarcado por faixas amarelas e sinalização vertical ou fora do espaço delimitado para a vaga.

VI – marcar o ticket de estacionamento com data e horários futuros e utilizá-los.

Parágrafo Único - Os infratores ficarão sujeitos às penalidades e medidas administrativas previstas no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções, inclusive, quando for o caso, quanto à remoção do veículo.

Art. 21. Nos primeiros 60 (sessenta) dias, depois de iniciada a sinalização nos locais conforme Anexo I, a fiscalização terá caráter meramente educativo. Após tal prazo serão aplicadas as penalidades contidas neste Decreto, Código de Postura, Legislação de Trânsito e demais normas correlatas.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Guaíra, 24 de abril de 2017.

José Eduardo Coscrato Lelis

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria da Prefeitura do Município de Guaíra, na data supra.

Sandra Sostena Romano Ragozoni

Diretora da Secretaria Geral

ANEXO I
	SETORES DA ÁREA AZUL

	Setor
	Logradouros
	Trecho

	1
	Rua 8
	Entre as avenidas 7 e 15

	2
	Rua 10
	Entre as avenidas 7 e 15

	3
	Rua 12
	Entre as avenidas 7 e 15

	4
	Rua 14
	Entre as avenidas 7 e 15

	5
	Avenida 7
	Entre as ruas 8 e 14

	6
	Avenida 9
	Entre as ruas 8 e 14

	7
	Avenida 11
	Entre as ruas 8 e 14

	8
	Avenida 13
	Entre as ruas 8 e 14

	9
	Avenida 15
	Entre as ruas 8 e 14
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